
Proposta de regulamento do Conselho que altera o Regulamento (CEE) n.o 2019/93 do Conselho
que estabelece medidas específicas relativas a determinados produtos agrícolas a favor das ilhas

menores do mar Egeu

(2002/C 75 E/06)

COM(2001) 638 final � 2001/0260(CNS)

(Apresentada pela Comissªo em 7 de Novembro de 2001)

O CONSELHO DA UNIˆO EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia
e, nomeadamente, os seus artigos 36.o e 37.o,

Tendo em conta a proposta da Comissªo,

Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu,

Tendo em conta o parecer do ComitØ Económico e Social,

Considerando o seguinte:

(1) O artigo 15.o do Regulamento (CEE) n.o 2019/93 do Con-
selho de 19 de Julho de 1993 (1) estabelece que a Co-
missªo deve apresentar ao Parlamento Europeu e ao Con-
selho um relatório anual sobre a aplicaçªo das medidas e,
no termo do terceiro ano de aplicaçªo do regime especí-
fico de abastecimento, um relatório geral sobre a situaçªo
económica das ilhas menores, em que seja analisado o
impacte das acçıes realizadas. Tais relatórios devem ser
acompanhados, sempre que necessÆrio, por propostas de
adaptaçıes e ajustamentos adequados das medidas previs-
tas pelo referido regulamento.

(2) A anÆlise da execuçªo dessas medidas revela a necessidade
de adaptaçıes e ajustamentos adequados, atendendo aos
resultados e à experiŒncia adquirida e à evoluçªo do con-
texto em que essas medidas foram aplicadas. Por conse-
guinte, o Regulamento (CEE) n.o 2019/93 deve ser alte-
rado em conformidade.

(3) Em especial, o regime específico de abastecimento reve-
lou-se inadaptado para os sectores dos produtos lÆcteos
(iogurte) e do açœcar, nomeadamente em relaçªo à reper-
cussªo efectiva atØ ao utilizador final da vantagem da
ajuda, enquanto para o sector da fruta e produtos hortí-
colas esse regime terminou no final de 1997. Consequen-
temente, esses produtos devem ser retirados do regime
específico de abastecimento. AlØm disso, Ø conveniente
redefinir os grupos de ilhas em funçªo das suas distâncias
relativamente aos portos da GrØcia continental a partir
dos quais sªo em geral efectuados os abastecimentos, e
ter, igualmente, em conta os abastecimentos das ilhas de
destino final das mercadorias efectuados a partir de ilhas
de trânsito ou de carregamento.

(4) As vantagens económicas do regime específico de abaste-
cimento nªo devem provocar desvios de trÆfego dos pro-
dutos em causa. ConvØm, pois, proibir a reexpediçªo ou a
reexportaçªo desses produtos a partir das ilhas em causa.
Em caso de transformaçªo, essa proibiçªo nªo Ø aplicÆvel
às exportaçıes e expediçıes tradicionais.

(5) As medidas a favor dos produtos locais instituídas pelo
Regulamento (CEE) n.o 2019/93 para a armazenagem pri-
vada de certos queijos de fabrico local, os programas de
iniciativas destinados ao desenvolvimento da produçªo da
fruta, dos produtos hortícolas e das flores e o envelheci-
mento da produçªo local de vinhos licorosos revelaram-se
inadaptados à situaçªo destes sectores nas ilhas do mar
Egeu, devido, nomeadamente, ao curto período de arma-
zenagem no que diz respeito aos queijos e aos vinhos
licorosos e, por conseguinte, ao efeito negligenciÆvel da
ajuda, bem como à complexidade dos processos e da
estrutura da ajuda a favor da fruta, dos produtos hortíco-
las e das flores. Por conseguinte, Ø conveniente nªo reno-
var essas ajudas.

(6) A fim de continuar a apoiar a manutençªo da criaçªo de
bovinos tradicional nessas ilhas, Ø conveniente, por um
lado, assegurar a estabilidade do prØmio especial para
um determinado nœmero de bovinos machos que benefi-
ciam igualmente do complemento ao prØmio especial e
continuar a conceder o complemento ao prØmio à manu-
tençªo do efectivo de vacas em aleitamento, e, por outro,
fazer remissªo para o novo quadro regulamentar da orga-
nizaçªo comum de mercado neste sector desde 1999.

(7) No respeitante à prossecuçªo da concessªo das ajudas
destinadas à cultura da vinha orientada para a produçªo
de vinhos vqprd nas zonas de produçªo tradicional, Ø
conveniente actualizar as referŒncias regulamentares à or-
ganizaçªo comum de mercado neste sector desde 1999.

(8) Com o objectivo de continuar a conceder ajudas à apicul-
tura tradicional e contribuir para o melhoramento contí-
nuo da sua qualidade, Ø conveniente incentivar a activi-
dade de associaçıes de apicultores reconhecidas e actua-
lizar o nœmero de colmeias elegíveis para estas ajudas.

(9) Uma vez que as medidas necessÆrias para a execuçªo do
presente regulamento sªo medidas de gestªo na acepçªo
do artigo 2.o da Decisªo 1999/468/CE do Conselho, de
28 de Junho de 1999, que fixa as regras de exercício das
competŒncias de execuçªo atribuídas à Comissªo (2), Ø
conveniente que sejam aprovadas pelo procedimento de
gestªo previsto no artigo 4.o da referida decisªo.
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(10) O artigo 13.o do Regulamento (CEE) n.o 2019/93, que
prevŒ medidas derrogatórias de carÆcter estrutural, foi su-
primido pelo Regulamento (CE) n.o 1257/1999 do Conse-
lho, de 17 de Maio de 1999, relativo ao apoio do Fundo
Europeu de Orientaçªo e de Garantia Agrícola (FEOGA)
ao desenvolvimento rural e que altera e revoga determi-
nados regulamentos (1). As estruturas das exploraçıes
agrícolas e de certas empresas de transformaçªo e de
comercializaçªo situadas nas ilhas do mar Egeu sªo extre-
mamente insuficientes e encontram-se sujeitas a dificulda-
des específicas. É, pois, conveniente poder derrogar, em
relaçªo a certos tipos de investimentos, de disposiçıes que
limitam a concessªo de determinadas ajudas de carÆcter
estrutural previstas no Regulamento (CE) n.o 1257/1999,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

O Regulamento (CEE) n.o 2019/93 Ø alterado do seguinte
modo:

1. Os artigos 2.o e 3.o passam a ter a seguinte redacçªo:

«Artigo 2.o

É instituído um regime específico de abastecimento das
ilhas menores do mar Egeu em produtos agrícolas enume-
rados no anexo essenciais para o consumo humano e
como factores de produçªo agrícola.

As necessidades anuais de abastecimento relativas aos pro-
dutos enumerados no primeiro parÆgrafo serªo quantifica-
das atravØs de uma estimativa.

Artigo 3.o

1. No âmbito do regime específico de abastecimento,
serªo concedidas ajudas para o fornecimento às ilhas me-
nores dos produtos referidos no artigo 2.o.

O montante da ajuda serÆ fixado para um grupo de ilhas,
tomando em consideraçªo os custos adicionais de comer-
cializaçªo dos produtos destinados a essas ilhas, calculados
a partir dos portos da GrØcia continental a partir dos quais
os abastecimentos habituais sªo efectuados, bem como a
partir dos portos das ilhas de trânsito ou de carregamento
dos produtos para as ilhas de destino final.

A ajuda serÆ financiada atØ ao limite de 90 % pela Comu-
nidade e de 10 % pelo Estado-Membro.

2. O regime específico de abastecimento serÆ aplicado
de modo a ter em conta, designadamente:

a) As necessidades específicas das ilhas menores e as exi-
gŒncias precisas de qualidade;

b) As correntes comerciais tradicionais com os portos da
GrØcia continental e entre as ilhas;

c) O aspecto económico das ajudas previstas;

d) Se for caso disso, a necessidade de nªo entravar as
possibilidades de desenvolvimento das produçıes locais.

3. O benefício do regime de abastecimento fica subor-
dinado a uma repercussªo efectiva da vantagem concedida
atØ ao utilizador final.

4. Os produtos abrangidos pelo regime específico de
abastecimento nªo podem ser reexportados para países
terceiros nem reexpedidos para o resto da Comunidade.

5. Em caso de transformaçªo dos produtos referidos no
n.o 1 nas ilhas menores, a proibiçªo mencionada no n.o 5
nªo serÆ aplicÆvel às exportaçıes tradicionais nem às ex-
pediçıes tradicionais para o resto da Comunidade dos
produtos resultantes dessa transformaçªo. Relativamente
às exportaçıes tradicionais, nªo serÆ concedida qualquer
restituiçªo.»

2. É inserido o seguinte artigo 3.oA.

«Artigo 3.oA

1. As normas de execuçªo do presente título serªo
adoptadas de acordo com o procedimento previsto no
n.o 2 do artigo 13.oA. Essas normas compreenderªo, no-
meadamente:

a) O agrupamento das ilhas menores em funçªo da sua
distância relativamente aos portos da GrØcia continental
a partir dos quais os abastecimentos habituais sªo efec-
tuados, bem como relativamente aos portos das ilhas de
trânsito ou de carregamento dos produtos a partir dos
quais sªo habitualmente abastecidas as ilhas de destino
final;

b) A fixaçªo dos montantes das ajudas ao abrigo do re-
gime específico de abastecimento;

c) As disposiçıes destinadas a garantir um controlo eficaz
e a repercussªo efectiva atØ ao utilizador final das van-
tagens concedidas;

d) O estabelecimento, se necessÆrio, de um regime de cer-
tificados de entrega.

2. A Comissªo estabelecerÆ, em conformidade com o
procedimento previsto no n.o 2 do artigo 13.oA, as esti-
mativas de abastecimento, podendo, de acordo com o
mesmo procedimento, rever essas estimativas e a lista
dos produtos enumerados no anexo em funçªo da evo-
luçªo das necessidades nas ilhas menores.»

3. É suprimido o artigo 4.o.

4. O artigo 6.o passa a ter a seguinte redacçªo:

«Artigo 6.o

1. As ajudas previstas no presente artigo serªo concedi-
das para apoiar a pecuÆria no sector da carne de bovino.
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2. Uma ajuda à engorda de bovinos machos, que cons-
titui um complemento de 48,3 euros por cabeça do prØ-
mio especial previsto no artigo 4.o do Regulamento (CE)
n.o 1254/1999 do Conselho (1), serÆ concedida aos produ-
tores de carne de bovino.

Esse complemento pode ser concedido relativamente a um
animal com um peso mínimo a determinar de acordo com
o procedimento previsto no n.o 2 do artigo 13.oA para, no
mÆximo, 12 000 bovinos machos por ano e dentro do
limite mÆximo regional estabelecido nos n.os 1 e 4 do
artigo 4.o do Regulamento (CE) n.o 1254/1999. AtØ esse
limite, nªo serÆ aplicÆvel a reduçªo proporcional referida
no n.o 4 do artigo 4.o do mesmo regulamento.

3. Um complemento do prØmio para a manutençªo do
efectivo de vacas em aleitamento previsto no artigo 6.o do
Regulamento (CE) n.o 1254/1999 serÆ concedido anual-
mente aos produtores de carne de bovino. O montante
desse complemento Ø de 48,3 euros por vaca em aleita-
mento na posse do produtor no dia da apresentaçªo do
pedido.

4. As normas de execuçªo dos n.os 1, 2 e 3 serªo
adoptadas em conformidade com o procedimento previsto
no n.o 2 do artigo 13.oA, podendo, igualmente, prever
uma revisªo do limite referido no n.o 2.

___________
(1) JO L 160 de 26.6.1999, p. 21.»

5. É suprimido o artigo 7.o.

6. O artigo 8.o passa a ter a seguinte redacçªo:

«Artigo 8.o

1. SerÆ concedida uma ajuda por hectare para a cultura
de batatas de consumo dos códigos NC 0701 90 50 e
0701 90 90, bem como para a cultura de batata de se-
mente do código NC 0701 10 00, atØ ao limite de uma
superfície cultivada e colhida de 3 200 hectares por ano.

O montante mÆximo da ajuda serÆ de 603 euros por
hectare.

2. As normas de execuçªo do presente artigo serªo
adoptadas de acordo com o procedimento previsto no
n.o 2 do artigo 13.oA.»

7. O artigo 9.o passa a ter a seguinte redacçªo:

«Artigo 9.o

1. SerÆ concedida uma ajuda por hectare para a manu-
tençªo da cultura da vinha orientada para a produçªo de
vinhos �vqprd� nas zonas de produçªo tradicional.

Beneficiarªo dessa ajuda as superfícies:

a) Plantadas com castas incluídas na classificaçªo das cas-
tas, estabelecida pelos Estados-Membros, aptas à pro-
duçªo de cada um dos �vqprd� do seu território, refe-
rida no artigo 19.o do Regulamento (CE) n.o 1493/1999
do Conselho (1); e

b) Cujo rendimento por hectare seja inferior a um mÆximo
fixado pelo Estado-Membro, expresso em quantidade de
uva, mosto de uva ou vinho, nas condiçıes estabeleci-
das no ponto I �Rendimentos por hectare� do anexo VI
do Regulamento (CE) n.o 1493/1999.

2. O montante da ajuda serÆ de 476 euros por hectare e
por ano. Esta ajuda serÆ exclusivamente concedida aos
agrupamentos ou organizaçıes de produtores que ins-
tituam uma acçªo de melhoramento qualitativo dos vinhos
produzidos segundo um programa aprovado pelas autori-
dades competentes; esse programa incluirÆ, designada-
mente, meios para o melhoramento das condiçıes de vi-
nificaçªo, de armazenagem e de distribuiçªo.

3. O capítulo II do título II do Regulamento (CE)
n.o 1493/1999 nªo Ø aplicÆvel às ilhas menores.

4. As normas de execuçªo do presente artigo serªo
adoptadas, se for caso disso, de acordo com o procedi-
mento previsto no n.o 2 do artigo 13.oA.

___________
(1) JO L 179 de 14.7.1999, p. 1.»

8. É suprimido o artigo 10.o.

9. O artigo 11.o passa a ter a seguinte redacçªo:

«Artigo 11.o

1. SerÆ concedida uma ajuda por hectare destinada à
manutençªo dos olivais em zonas tradicionais de cultura
da oliveira, na condiçªo de os olivais serem mantidos em
boas condiçıes de produçªo.

O montante da ajuda serÆ de 145 euros por hectare e por
ano.

2. As normas de execuçªo do presente artigo serªo
adoptadas de acordo com o procedimento previsto no
n.o 2 do artigo 13.oA, e incidirªo, nomeadamente, nas
condiçıes de aplicaçªo do regime de ajuda referido no
n.o 1, bem como nas condiçıes da boa manutençªo do
olival e nas disposiçıes em matØria de controlo.»

10. O artigo 12.o passa a ter a seguinte redacçªo:

«Artigo 12.o

1. SerÆ concedida uma ajuda à produçªo de mel de
qualidade específica das ilhas menores que contenha uma
grande parte de mel de tomilho.

A ajuda serÆ paga, em funçªo do nœmero de colmeias em
produçªo registadas, às associaçıes de produtores de mel
reconhecidas pelas autoridades competentes que realizem
programas de iniciativas anuais destinadas ao melhora-
mento das condiçıes de produçªo do mel de qualidade.

O montante da ajuda serÆ de 12 euros por colmeia e por
ano.
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2. A ajuda referida no n.o 1 serÆ concedida atØ ao limite
de 75 000 colmeias por ano.

3. As normas de execuçªo do presente artigo serªo
adoptadas de acordo com o procedimento previsto no
n.o 2 do artigo 13.oA.»

11. O artigo 13.o passa a ter a seguinte redacçªo:

«Artigo 13.o

1. Em derrogaçªo do artigo 7.o do Regulamento (CE)
n.o 1257/1999, o montante total da ajuda, expresso em
percentagem do volume de investimento elegível, pode
ser majorado de, no mÆximo, 15 pontos percentuais rela-
tivamente aos investimentos destinados, designadamente, a
fomentar a diversificaçªo, a reestruturaçªo ou a orientaçªo
para uma agricultura sustentÆvel em exploraçıes agrícolas
situadas nas ilhas menores do mar Egeu.

2. Em derrogaçªo do n.o 2 do artigo 28.o do Regula-
mento (CE) n.o 1257/1999, o montante total da ajuda,
expresso em percentagem do volume de investimento ele-
gível, Ø fixado em 65 %, no mÆximo, para os investimentos
em pequenas e mØdias empresas de transformaçªo e de
comercializaçªo de produtos agrícolas provenientes princi-
palmente da produçªo local e pertencentes a sectores a
definir no âmbito do complemento de programaçªo refe-
rido no n.o 3 do artigo 18.o do Regulamento (CE)
n.o 1260/1999 do Conselho (1).

3. As medidas previstas ao abrigo do presente artigo
sªo descritas no âmbito dos programas operacionais, pre-
vistos no artigo 18.o do Regulamento (CE) n.o 1260/1999,
relativos às ilhas menores.

___________
(1) JO L 161 de 26.6.1999, p. 1.»

12. É inserido o seguinte artigo 13.oA.

«Artigo 13.oA

1. A Comissªo Ø assistida pelo ComitØ de Gestªo dos
Cereais, instituído pelo artigo 22.o do Regulamento (CE)
n.o 1766/92 do Conselho (1), ou pelos comitØs de gestªo
instituídos pelos regulamentos que estabelecem as organi-
zaçıes comuns dos mercados para os produtos em causa.

Em relaçªo aos produtos agrícolas abrangidos pelo Regu-
lamento (CEE) n.o 827/68 do Conselho (2) e aos produtos
nªo abrangidos por uma organizaçªo comum de mercado,
a Comissªo Ø assistida pelo ComitØ de Gestªo do Lœpulo,
instituído pelo artigo 20.o do Regulamento (CEE)
n.o 1696/71 do Conselho (3).

2. Sempre que se faça referŒncia ao presente nœmero, Ø
aplicÆvel o procedimento de gestªo previsto no artigo 4.o
da Decisªo 1999/468/CE, no respeito do disposto no ar-
tigo 7.o da mesma.

3. O prazo previsto no n.o 3 do artigo 4.o da Decisªo
1999/468/CE serÆ de um mŒs.

___________
(1) JO L 181 de 1.7.1992, p. 21.
(2) JO L 151 de 30.6.1968, p. 16.
(3) JO L 175 de 4.8.1971, p. 1.»

13. O artigo 14.o passa a ter a seguinte redacçªo:

«Artigo 14.o

As medidas previstas no presente regulamento, com ex-
cepçªo do artigo 13.o, constituem intervençıes destinadas
à estabilizaçªo dos mercados agrícolas, na acepçªo do n.o 2
do artigo 2.o do Regulamento (CE) n.o 1258/1999 (1).

___________
(1) JO L 160 de 26.6.1999, p. 103.»

14. É inserido o seguinte artigo 14.oA.

«Artigo 14.oA

Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessÆrias
para assegurar o cumprimento do presente regulamento,
nomeadamente em matØria de controlos e sançıes admi-
nistrativas, e informar a Comissªo desse facto.

As normas de execuçªo do presente artigo serªo adoptadas
de acordo com o procedimento previsto no n.o 2 do artigo
13.oA.»

15. O artigo 15.o passa a ter a seguinte redacçªo:

«Artigo 15.o

1. A GrØcia apresentarÆ à Comissªo um relatório anual
sobre a aplicaçªo das medidas previstas no presente regu-
lamento.

2. No termo de cada período de cinco anos de aplicaçªo
das medidas previstas pelo presente regulamento, a Co-
missªo apresentarÆ ao Parlamento Europeu e ao Conselho
um relatório geral em que serÆ analisado o impacte das
acçıes realizadas em aplicaçªo do presente regulamento,
acompanhado, sempre que necessÆrio, dos ajustamentos
adequados das medidas.

O primeiro relatório serÆ apresentado antes do final de
2005.»

16. O anexo Ø substituído pelo anexo do presente regulamento.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor no vigØsimo dia se-
guinte ao da sua publicaçªo no Jornal Oficial das Comunidades
Europeias.

O presente regulamento Ø obrigatório em todos os seus ele-
mentos e directamente aplicÆvel em todos os Estados-Membros.
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ANEXO

«ANEXO

LISTA DAS MERCADORIAS QUE SˆO OBJECTO DO REGIME ESPEC˝FICO DE ABASTECIMENTO
PREVISTO NO T˝TULO I PARA AS ILHAS MENORES DO MAR EGEU

Designaçªo das mercadorias Código NC

Farinha de trigo 1101 e 1102

Alimentos para animais

� Cereais:

Trigo 1001

Centeio 1002

Cevada 1003

Aveia 1004

� Milho 1005

� Luzerna e forragens 1214

� Resíduos e desperdícios das indœstrias alimentares 2302 a 2308

� Preparaçıes dos tipos utilizados na alimentaçªo de animais 2309 90»
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